
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083574 - SP (2026/0112305-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANDRE APARECIDO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA INDEFERIMENTO LIMINAR DE
HABEAS  CORPUS.  WRIT SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
DESCABIMENTO. DOSIMETRIA. RECRUDESCIMENTO DA PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIAS  E  CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTOS
IDÔNEOS.  AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083574 - SP (2026/0112305-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANDRE APARECIDO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA INDEFERIMENTO LIMINAR DE
HABEAS  CORPUS.  WRIT SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
DESCABIMENTO. DOSIMETRIA. RECRUDESCIMENTO DA PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIAS  E  CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTOS
IDÔNEOS.  AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ANDRE  APARECIDO

RODRIGUES  contra  a  decisão  monocrática  proferida  pela  Presidência  do  Superior

Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas corpus (fls. 118/121).

Nas razões, a parte agravante alega que a competência originária para o

processamento do habeas corpus decorre do art. 105, I, c, da Constituição Federal, por

ser o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo autoridade coatora, não havendo

sucedâneo de revisão criminal. Aduz, ainda, que a coisa julgada não impede, por si, a

concessão do habeas corpus por órgão de jurisdição superior.

Sustenta  que  a  criação  jurisprudencial  de  preclusão  temporal  não  pode

obstar a concessão de ofício do writ quando presentes flagrantes ilegalidades ou risco

iminente à liberdade de locomoção (fls. 128/129).

Defende que há flagrante ilegalidade na dosimetria da pena, apontando bis in

idem na valoração das consequências do crime – visto que a viuvez e a perda do arrimo

Documento eletrônico VDA58774295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 03/08/2026 05:56:10
Código de Controle do Documento: 4cd80b89-544d-4fef-a588-059600e1662e



familiar  seriam inerentes  ao  resultado  morte  na  figura  do  latrocínio  –,  utilização  de

circunstâncias próprias do tipo (concurso de agentes e emprego de arma de fogo) para

majorar a pena-base e ausência de individualização, pois o paciente teria atuado como

coadjuvante, ao passo que os corréus líderes receberam tratamento mais gravoso.

Pugna, assim, pela reforma da decisão agravada, com o processamento do

writ e afastamento da preclusão temporal; no mérito, requer a concessão da ordem para

afastar as valorações negativas das consequências e das circunstâncias do crime e

redimensionar a pena-base, ou, subsidiariamente, a concessão de ofício para idênticos

fins.

É o relatório. 

VOTO

A despeito das alegações defensivas, a decisão agravada deve ser mantida

por  seus  próprios  fundamentos,  pois,  além de  ser  o habeas  corpus sucedâneo  de

revisão criminal, sendo forçoso reconhecer a incompetência desta Corte Superior para

o  processamento  do  pleito, a  dosimetria  da  pena  insere-se  dentro  de  um juízo  de

discricionariedade  do  julgador  e  está  atrelada  às  particularidades  fáticas  do  caso  

concreto,  de  forma que  somente  é  passível  de  revisão  por  esta  Corte  no  caso  de

inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade na fixação

da pena (AgRg no HC n. 1.039.627/MS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, DJEN de 23/10/2025), não sendo este o caso.

Com  efeito,  as  vetoriais  das  circunstâncias  e  consequências  da  ação

delituosa  foram  consideradas  desfavoráveis  com  base  em  elementos  concretos

extraídos dos autos, quais sejam, a utilização de duas armas de fogo e pluralidade de

agentes (quatro), bem como o fato de o crime ter causado a viuvez da consorte.

Nesse sentido:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.  CULPABILIDADE  E  CIRCUNSTÂNCIAS  DO
DELITO  VALORADAS  NEGATIVAMENTE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. CRITÉRIO DE
AUMENTO  PROPORCIONAL  E  RAZOÁVEL,  COMPATÍVEL  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. UTILIZADO 1/8
DO INTERVALO ENTRE AS PENAS MÍNIMA E MÁXIMA PARA CADA VETORIAL
NEGATIVAMENTE  VALORADA.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial, no qual se alega fundamentação inidônea na valoração das circunstâncias
do delito e erro no cálculo da pena.
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2. O recorrente sustenta que o juízo de primeiro grau utilizou fundamentação
inadequada  para  valorar  negativamente  as  circunstâncias  do  delito  e  aplicou
incorretamente a fração de aumento na dosimetria da pena.

3. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação, mantendo
a pena-base fixada, considerando adequada a fundamentação utilizada. Afastou a
alegação de erro no cálculo aritmético.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a fundamentação utilizada

para a valoração negativa das circunstâncias do delito e a aplicação da fração de
aumento na dosimetria da pena foram adequadas e se respeitaram os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade.

III. Razões de decidir
5. A fundamentação utilizada pelo juízo de primeiro grau para valorar

negativamente  as  circunstâncias  do  delito  foi  considerada  idônea,
destacando-se o concurso de quatro agentes e o uso de armas de fogo.

6. A aplicação da fração de aumento na dosimetria da pena foi realizada de
acordo com a discricionariedade regrada do magistrado, respeitando os critérios de
razoabilidade e proporcionalidade.

7.  A  revisão  da  dosimetria  da  pena  em  recurso  especial  é  medida
excepcional, justificada apenas em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia, o
que não se verifica no presente caso.

IV. Dispositivo
8. Recurso não provido.
(AREsp n.  2.340.360/ES,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,

julgado em 3/12/2024, DJEN de 24/12/2024 - grifo nosso).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO.  DOSIMETRIA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  59 DO  CP.
CULPABILIDADE  E  CONSEQUÊNCIAS  DO  DELITO  CONSIDERADAS  COMO
VETORES  NEGATIVOS.  ELEMENTOS  CONCRETOS.  POSSIBILIDADE.
PLURALIDADE DE QUALIFICADORAS. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No delito de homicídio, havendo pluralidade de qualificadoras, uma delas
indicará o tipo qualificado, enquanto as demais poderão indicar uma circunstância
agravante, desde que prevista no artigo 61 do Código Penal, ou, residualmente,
majorar a pena-base, como circunstância judicial.

2. As consequências do crime estão ligadas à extensão do dano produzido
pela prática criminosa. A repercussão do ilícito para a vítima, seus parentes e para
a  própria  comunidade. No  caso,  a  morte  da  vítima é  elementar  do  tipo,  no
entanto,  ao  deixar  uma  viúva  e  dois  filhos  pequenos,  ultrapassa-se  as
consequências normais do delito, justificando o recrudescimento da pena.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n.  1.695.310/PA, relatora Ministra Maria Thereza de Assis

Moura, Sexta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe de 21/11/2017 – grifo nosso).

Reitero, assim, a ausência de ilegalidade flagrante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.083.574 / SP

Número Registro: 2026/0112305-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00005648020178260584 5648020178260584 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO DE FREITAS ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDRE APARECIDO RODRIGUES (PRESO)
CORRÉU : RAFAEL ANSANELLO LOPES 
CORRÉU : ELIEZIO GARCIA CANDEIAS 
CORRÉU : LUIS ROGERIO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE APARECIDO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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